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1. RELATÓRIO

O Sr. Divanir Garcia endereçou a este Conselho, por meio do Protocolado nº 416/2000, questões a respeito da Deliberação CEE nº 05/2000 e da Indicação CEE nº 12/99, que tratam da educação de alunos com necessidades educacionais especiais no sistema estadual de ensino.

Dado que a matéria inova de forma significativa concepções e práticas educativas de escolas do sistema, decidiu-se por apresentar um posicionamento a cada uma das questões levantadas, o que significa esclarecer pontos, levantar alternativas, mais do que traçar normas restritivas, orientações já prontas.

Na mesma linha de argumentação da Indicação e da Deliberação referidas, reconhece este Conselho que cabe a cada equipe escolar decidir pelo encaminhamento que melhor favorecer a trajetória escolar dos alunos, eventuais portadores de deficiências ou de altas habilidades, como dispõe a L.D.B.. Esta orientação perpassa as respostas dadas às questões que seguem.

1- Como interpretar o § 2º do Artº 4º - “os alunos com necessidades educacionais especiais devem ser distribuídos pelas classes de uma série de forma equilibrada,...” Como determinar quais os alunos com necessidades educacionais especiais?

Resposta: A expressão “necessidades educacionais especiais” utilizada pelo Conselho Estadual de Educação na Deliberação CEE nº 05/2000 e na Indicação CEE nº 12/99, refere-se àquelas que exigem do projeto pedagógico de cada escola respostas educativas adequadas aos alunos portadores de deficiências ou de altas habilidades (superdotação).

Ao recomendar que estes alunos, quando matriculados em uma mesma série, sejam distribuídos pelas várias turmas, reconhece-se que é a diversidade e não pretensas semelhanças entre alunos que impulsiona o ensino. Assim, na organização de turmas deve prevalecer a experiência dos educadores na realização de um estudo cuidadoso das dinâmicas sociais das diversas turmas para orientar a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais.

2- Como viabilizar trabalho suplementar com professor especialista? O que significa a expressão “Quando for o caso”? Quem dirá quando é o caso?

Resposta: Certas decisões que sugerem o trabalho suplementar com professor especialista ( § 3º do Artº 4º da Deliberação 05/2000) referem-se à adoção de técnicas específicas em Educação Especial, tais como: versão do sistema Braille para tinta e vice-versa, adaptação a uma abordagem metodológica ( Libras ou Bilingüismo) para facilitar a compreensão da Língua Portuguesa, adaptação de materiais para propiciar melhor desempenho motor do deficiente físico.

O encaminhamento para trabalho suplementar, “quando for o caso”, deve ser decisão do professor de classe comum, do professor especializado e demais profissionais envolvidos nesse contexto. Não está descartado, se essa equipe julgar conveniente, um Parecer de profissional da área de saúde, embora a ênfase deva estar nos aspectos educacionais pedagógicos.

3- O mobiliário adequado nas salas de ensino comum, referido no § 4º, variará em quantidade de ano para ano, pois acompanhará a quantia de alunos especificamente atendidos. Existe algum estudo com relação à verba destinada a essa compra, tendo em vista que no geral são equipamentos caríssimos? 

Reposta: A preocupação quanto ao mobiliário adequado ( § 4º do Artº 4º da Deliberação) diz respeito a modificações requeridas em certos casos de deficiência física especificamente, como por exemplo: cadeira de espaldar reto e suporte para apoio dos pés, mesa para criança permanecer na postura em pé e obter melhor equilíbrio do tronco. A esse mobiliário adequado não cabe a denotação de “equipamentos caríssimos”, de forma geral. Há várias experiências onde a criatividade com recursos da própria escola e da comunidade adaptaram recursos eficazes para alunos dentro de suas necessidades. Os casos deverão ser analisados individualmente e acionadas as instâncias competentes para sua aquisição, quando esta se justificar.

4- No Artº 6º temos “não puder organizar seu trabalho pedagógico em classes especiais...” Como esta Deliberação traça um vôo especulativo sobre a questão, não definindo, nem fixando nada, como saberemos se a escola tem ou não condições de tal procedimento?

Resposta: A Deliberação, em seu Artº 6º, demonstra uma preocupação com o atendimento de qualidade a todos os alunos. Em casos de comprometimentos mais sérios, quando o reforço pedagógico e a recuperação paralela, cuidadosamente planejados para atender às dificuldades de aprendizado dos alunos com necessidades especiais, não surtirem efeitos, a equipe escolar poderá pensar no encaminhamento à estrutura da Educação Especial da Secretaria de Estado da Educação, caso o aluno estude em escola da rede estadual de ensino que poderá, quiçá, recomendar o atendimento em instituição especializada.

5- O § 1º estabelece uma discussão de leigos sobre um vazio..., já que não haverá aqui um especialista (professor ou outro profissional específico). Como assumir as decisões?

Resposta: O § 1º do Artº 4º traça, de modo geral, a importância de se partir de um atendimento básico que possibilita o delineamento das linhas voltadas ao crescimento e desenvolvimento de todos os alunos, cada um em sua especificidade. Em relação aos alunos com necessidades educacionais especiais, a preocupação é voltar a atenção para as dificuldades de aprendizagem que a deficiência ou qualquer necessidade especial acarrete. É com essa variável que a escola deve trabalhar, criando e oportunizando situações de aprendizagem que dêem respostas a essas dificuldades. Muitas escolas estão atuando nesta linha, com professores das classes comuns, com muito sucesso. Cumpre lembrar que não podemos considerar professores em geral como leigos, mesmo que sem habilitação específica.

6- No Artº 7º temos “...deficiências graves...”.O que são deficiências graves, quem determinará isto? Teremos escolas especiais mantidas pelo poder público? Como poderemos encaminhar, se em nenhum momento fala-se aqui em laudo de profissional competente? Baseado em que seria esse encaminhamento? 

Resposta: A Deliberação busca estabelecer balizas gerais que devem ser sistematizadas e/ou operacionalizadas pelos diferentes sistemas de ensino, por meio de instrumentos próprios. A detectação das deficiências graves, bem como seu encaminhamento, no caso de escolas da rede estadual, estão configurados na Resolução SE 95/2000 que trata do atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais na rede estadual de ensino, publicada no Diário Oficial do Estado de 22-11-2000.

7- No § 5º temos “...ouvidos especialistas na área, se for o caso”.

Resposta: O Artº 7º faz referência a escolas especiais. O espírito da Deliberação é enfocar as dificuldades de aprendizagem decorrentes de vários fatores. A presença de deficiência é um deles. Portanto, não se pode negar a existência de pessoas com deficiências e nem o conhecimento que existem graus com comprometimentos que, em muitos casos, são visíveis, a começar pelo nível de independência na vida funcional. A escola especial deve ser entendida quando, diante desses casos, as respostas da escola comum forem insuficientes. Embora não haja escolas especiais na estrutura da rede estadual de ensino, a sistemática de convênios deverá continuar existindo. É importante destacar que o processo de reabilitação próprio de serviços ou instituições de saúde deverá ocorrer concomitantemente ao processo educacional e que a escola poderá recorrer a eles quando julgar necessário.

8- No § 6º temos “... deve promover estudos de caso, envolvendo profissionais de saúde e de outras áreas com subsídio para decidir a programação educacional a ser cumprida e o tipo de demanda a ser oferecido”. Isto na escola especial, como proceder na classe especial e na classe comum? Os estudos aqui referidos terão algum registro? Os profissionais assumirão por escrito, uma vez que não se toca na palavra laudo?

Resposta: Os estudos a que a legislação se refere são avaliações pedagógicas, onde se analisam habilidades e conhecimentos já sedimentados e aqueles em processo de sedimentação, as estratégias de respostas empregadas pelos alunos. Tais estudos podem incluir a discussão, do ponto de vista pedagógico, de pareceres de técnicos da área de saúde que possam estar acompanhando o caso.

Não se adota a perspectiva de uso de “laudos” por que estes têm sido considerados como caracterizações estáticas que rotulam um processo de desenvolvimento que é sempre dinâmico e percorre vias absolutamente singulares.

9- No § 1º temos “... a eles propostas...”, “a que eles se acham submetidos”.... Quem são “eles”? Quem determinou que são o grupo “eles”?

Resposta: O grupo “eles” a que se refere o § 1º do Artº 8º faz menção a “alunos com necessidades educacionais especiais”. 

10- A Secretaria de Estado da Educação se manifestará quanto ao ensino itinerante, já que a legislação específica e elucidadora do assunto foi revogada?

Resposta: Está contemplada pela Resolução SE 95/2000.

11- O Artº 10 estabelece “a matrícula e a transferência de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais devem obedecer aos mesmos critérios estabelecidos para qualquer aluno da rede de ensino”. Não se fala em laudo, teremos outra orientação quanto à matrícula e encaminhamento?

Resposta: Contemplada pela Resolução SE 95/2000.

12- Existe algum estudo de como viabilizar o contido no Artº 11, tendo em vista o enorme contingente de professores da rede estadual de ensino?

Resposta: Contemplada pela Resolução SE 95/2000.

13- Qual o critério que possibilita a criação de uma classe especial e escola especial na rede estadual, tendo em vista que a legislação anterior que tratava do assunto encontra-se revogada?

Resposta: Contemplada pela Resolução SE 95/2000.

14- A Indicação CEE nº 12/99 usa as expressões “deficiente” e “desligamento”. Como traduzí-las na legislação vigente?

Resposta: “Deficiente” é o termo que designa distúrbios em um processo de desenvolvimento que requerem adequadas respostas por parte do meio.

“Desligamento” na Indicação é usado tal como no caso de qualquer tipo de aluno matriculado na escola.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Sr. Divanir Garcia nos termos deste Parecer.

São Paulo, 31 de janeiro de 2000.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

                             Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 07 de fevereiro de 2001. 

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                    Presidente da CEF 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de fevereiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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